
 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO (ART.75, II, LEI FEDERAL 14.133/21) 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 17/2026 PROCESSO Nº 37/2026 

MUNICÍPIO DE ERVAL SECO/RS 

 

O Município de Erval Seco, Estado do Rio Grande do Sul, Órgão de Direito Público, 

inscrita no CNPJ n.º 87.613.212/0001-22, com sede na Rua do Comércio, 364, na cidade de 

Erval Seco, em conformidade com o artigo 75, II, da Lei Federal n° 14.133/2021, torna público 

que pretende, adquirir  de kits de lanche destinados à distribuição gratuita às participantes 

do Evento Alusivo ao Dia Internacional da Mulher, a ser realizado no dia 12 de março de 

2026, no Município de Erval Seco/RS, através de Dispensa de Licitação, com critério de 

julgamento de menor preço global. A especificação do item, quantidade e valores 

estimados totais estão dispostos na tabela anexa no termo de referência. 

Demais descrições mínimas para a contratação seguem no Termo de Referência. 

A presente dispensa será realizada nos termos do artigo 75, inciso II, da Lei n° 

14.133/2021. 

Eventuais interessados poderão, para fins de elaboração de proposta global dos 

itens, encaminhar no e-mail ervalsecodispensas@gmail.com  das 10h20min do dia 

24/02/2026 até 10h30min do dia 27/02/2026.  

O Município irá solicitar aos participante do processo a seguinte documentação, que 

deverá ser encaminhada em conjunto com a proposta: 

a) Cópia da cédula de identidade do sócio, acompanhado do Contrato Social, o qual deve estar 

devidamente registrado na junta comercial; 

b) Comprovante de Situação Cadastral no CNPJ, emitido pelo Ministério da Fazenda, 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, em situação regular. 

c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (certidão da Justiça do Trabalho); 

d) Prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, que será efetuada pelos 

seguintes documentos: 

d.1) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, relativa 

aos créditos tributários federais e à dívida ativa da união expedida 

nos termos da portaria conjunta RFB/PGFN nº 1.751/2014; 

d.2) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacias da 

Fazenda Estadual; 

d.3) Certidão, negativa ou positiva com efeitos de negativa, de 

Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal da 

Fazenda do Município relativo ao domicílio ou sede da licitante; 

e) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante 
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f) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente  impedido de contratar 

com a Administração, não foi declarado inidôneo para contratar com a Administração Pública, 

bem como não possui, em seu quadro de pessoal, empregado ou associado menor de dezoito 

anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e/ou menor de dezesseis anos, em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, nos termos do art. 

7º, inc. XXXIII da Constituição Federal, assinada pelo credenciando. 

g) Declaração formal de que o credenciando não está temporariamente condenado a pena que 

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o 

sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 

consumo, a fé pública ou a propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 

h) Declaração de que está ciente sobre a vedação à subcontratação ou cedência a terceiros sobre 

estes serviços. 

i) Declaração de que a empresa cumprirá com as condições do termo de referência. 

j) Apresentação de, no mínimo, 01 atestado de capacidade técnica comprovando a qualificação 

para a prestação de serviços desta natureza, devendo ser similar ou igual, emitido por órgão 

público ou privado. 

 

Erval Seco/RS, 24 de fevereiro de 2026 

 

 

IRTO MANFIO  

Prefeito Municipal em exercício  

 

 

 

 



 

TR - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

1. ORIGEM DA DEMANDA 

1.1 Unidade requisitante 

Secretaria Municipal da Assistência Social   

 

2. OBJETO 

Constitui objeto da presente contratação a aquisição de kits de lanche destinados à 

distribuição gratuita às participantes do Evento Alusivo ao Dia Internacional da Mulher, a 

ser realizado no dia 12 de março de 2026, no Município de Erval Seco/RS, promovido pela 

Administração Municipal. 

Os kits deverão ser entregues devidamente embalados individualmente, em condições 

adequadas de higiene e conservação, contendo gêneros alimentícios de boa qualidade, dentro 

do prazo de validade e próprios para consumo, conforme especificações e quantitativos a serem 

definidos no Termo de Referência. 

A contratação visa atender às ações comemorativas e de valorização das mulheres no 

âmbito municipal, garantindo acolhimento e adequada organização do evento. 

 

2.1 Especificação Do Objeto 

 

Ite

m 

Qua

nt. 

Unid Nome do Produto Valor 

Unitário 

Valor Total 

1 550 UND Kit Lanche contendo: 02 unidades de pasteis 

assados de carne; 02 unidades de risoles e/ou 

coxinha de frango; 01 unidade fatia de pizza; 01 

unidade pedaço de bolo sem cobertura; 

R$ 12,32 R$ 6.779,68 

2 550 UND Refrigerante Pet 200ml  R$ 2,00 R$ 1.100,00 

Total Geral R$ 7.879,68 

 

2.2 Previsão Orçamentária 

 

2.2.1 Para o fim do disposto no art. 16, II, da Lei Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000 

e para efeito da realização da contratação, a despesa decorrente do processo tem adequação 

orçamentária e financeira anual e compatibilidade com o Plano Plurianual – PPA, com a Lei de 

Diretrizes Orçamentária – LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA, sendo constatada a existência 

de dotação orçamentária para o exercício de 2026. 

 

 



 

3. DA CONTRATAÇÃO 

 

De acordo com a Lei Nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 

4. JUSTIFICATIVA 

 

A aquisição se faz necessária para suprir as necessidades da Secretaria Municipal 

da Assistência Social no evento que irá acontecer no dia 12 de Março de 2026. 

Os produtos de gêneros alimentícios (salgados e refrigerantes) irão atender as demanda 

no evento. A quantidade solicitada foi baseada nos útimos encontros, o qual ocorre anualmente. 

A vigência do contrato será a partir da data da última assinatura eletrônica 

aposta no instrumento até 31 de Março de 2026. 

 

5. DO LOCAL E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

 

 O lanche deverá ser entregue em no máximo 02 (duas) horas antes do evento, na data e 

endereço anexado na ordem de fornecimento; 

 

6. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

O lanche será recebido: 

Provisoriamente. A partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com 

as especificações constantes do termo de referência e da proposta, no período máximo de 02 

(duas) horas, contados da hora do recebimento pelo Gestor da pasta, ou servidor expressamente 

designado para tal finalidade. 

Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes 

do termo de referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 03 (três) 

horas do recebimento provisório. 

A administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do material em desacordo com 

as especificações técnicas exigidas. 

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 

 

7.1 A Contratada deverá apresentar a Nota Fiscal Eletrônica/Fatura, indicando o número da 

conta corrente, agência e banco, que será atestada pelo Gestor da pasta ou servidor 

expressamente designado; 

7.2 O pagamento será efetuado em no máximo 15 (quinze) dias após o cumprimento do subitem 

anterior; 

7.3 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive na nota fiscal/fatura, serão 

devolvidos à contratada para as correções necessárias, não respondendo a contratante por 



 

quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos correspondentes, 

quando este se der por culpa da contratada; 

7.4 A liberação do pagamento ficará condicionada a consulta prévia ao Sistema de Cadastro 

de Fornecedores da Prefeitura, para verificação da situação da CONTRATADA em relação às 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, cujo resultado será impresso e 

juntado aos autos do processo; 

 

8. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

8.1 A vigência do contrato será a partir da data da última assinatura eletrônica aposta no 

instrumento. 

8.2 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente 

estabelecidas na Lei 14.133/21. 

 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

9.1 A gestão financeira e a fiscalização do cumprimento do contrato serão exercidas pela 

Secretária Municipal de Assistência Social, ou servidor expressamente designado que atuará 

como gestor de contratos, a quem competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 

execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração; 

9.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como no nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente as providências 

cabíveis. 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

10.1 Fornecer o lanche nas condições estipuladas, no prazo e local indicados na Ordem de 

Fornecimento em estrita observância das especificações do Termo de Referência e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal; 

10.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço e dos materiais 



 

fornecidos, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

10.3  O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, 

substituir, corrigir ou reparar, às suas expensas o serviço/materiais com avarias ou defeitos, ou 

que não atendam às exigências previstas no Termo de Referência e Contrato; 

10.4 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 

presente licitação; 

10.5 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 5 (cinco) dias que antecede a data da 

renovação do ciclo, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

10.6 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

10.7  Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, quaisquer outras que 

incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

10.8 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor da contratante 

encarregado de acompanhar a execução do contrato prestando todos os esclarecimentos que 

forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas; 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

11.1 Receber provisoriamente o lanche, disponibilizando data, local e horário; 

11.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado 

provisoriamente com as especificações constantes no termo de referência e na proposta, para 

fins de aceitação e recebimento definitivos; 

11.3 Prestar a Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários para o 

cumprimento do contrato; 

11.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

 

12. PENALIDADES 

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.1333, de 2021, o contratado que: 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Der causa a execução total do contrato; 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 



 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Caso a CONTRATADA não cumpra quaisquer das obrigações assumidas, ou fraude, por 

qualquer meio, a presente contratação, poderão ser aplicadas, segundo a gravidade da falta 

cometida, uma ou mais das seguintes penalidades, a juízo da Administração da Prefeitura: 

12.2.1 Advertência; 

12.2.2 Multa: 

12.2.2.1 Moratória de 02 a 10 % (Dois a Dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

12.2.2.2 Compensatória de 30 % (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

12.2.3 Impedimento de licitar e contratar; 

12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar; 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste termo não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.7 Aplica-se ainda o previsto na Lei 14.133/2021 e no edital. 

 

 

 

Erval Seco, 19 de fevereiro de 2026 

 

 

                                                     

MARIA MADALENA VEIGA MARTINS 

Secretária da Assistência Social 


